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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0022243-69.2011.815.2002  –  7ª  Vara
Criminal da Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Rosildo de Lima Ferreira
DEFENSOR PÚBLICO: Coriolano Dias de Sá Filho
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL.  DELITO DE TRÂNSITO.
HOMICÍDIO  CULPOSO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  CONFISSÃO.
CONDENAÇÃO. ARTIGO 302, CAPUT, DO CÓDIGO
NACIONAL  DE  TRÂNSITO  (LEI  Nº  9.503/97).
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  A  COMUNIDADE  E
LIMITAÇÃO DE FIM DE SEMANA. IRRESIGNAÇÃO.
PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  INCONTESTES.
CONTRIBUIÇÃO DA VÍTIMA PARA O ACIDENTE.
INOCORRÊNCIA. DA DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA
PENA BASE.  NÃO ACOLHIMENTO.  REPRIMNEDA
FIXADA  EM  QUANTUM NECESSÁRIO  PARA
PREVENÇÃO  E  REPROVAÇÃO  DO  CRIME.
IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DA
ATENUANTE  DA  CONFISSÃO.  REDUÇÃO  NO
QUANTUM DA  PENA  DE  SUSPENSÃO  DA
HABILITAÇÃO  PARA  FICAR  PROPORCIONAL  À
PENA  CORPORAL.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO.    

1. “Consiste a culpa em praticar voluntariamente,
sem a atenção ou o cuidado devido, um ato do
qual decorre um resultado definido na lei como
crime,  que  não  foi  querido  nem  previsto  pelo
agente,  mas que era previsível.  O processo do
crime  culposo  se  desenvolve  nestes  dois
momentos: a) uma conduta voluntária contrária
ao dever; b) um resultado involuntário, definido
na lei como crime, que não foi,  mas deveria e
poderia ser previsto pelo agente”. 

2. Não há que se cogitar em absolvição, quando
a  conduta  atribuída  ao  agente,  objeto  da
sentença condenatória,  acha-se suficientemente
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respaldada em todo o conjunto probatório,  que
vai desde a confissão do réu até os relatos das
testemunhas,  que  se  mostram  plausíveis,
coerentes  e  equilibrados,  estando  a  decisão
apoiada  em indícios  e  circunstâncias  recolhidas
no processo.

3. Sujeita-se às sanções do art. 302 do Código
Nacional  de  Trânsito  o  agente  que  “praticar
homicídio  culposo  na  direção  de  veículo
automotor”.

4.  “Reconhecimento  da  atenuante  da  confissão
espontânea (art. 65, III, "d", do Código Penal).
Impossibilidade. Agente que, apesar de confirmar
o  envolvimento  no  acidente,  alega  culpa
exclusiva  da  vítima.  Confissão  qualificada  que
não tem o condão de atenuar a pena”.

5.  A  pena  de  suspensão  da  habilitação  foi
aplicada de forma exacerbada, pois não guardou
proporcionalidade  com  a  pena  corporal,  sendo
reduzida por esta razão.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  de
apelação criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo.

RELATÓRIO

Rosildo de Lima Ferreira foi denunciado perante a 7ª Vara
Criminal da Comarca da Capital, como incurso nas penas do art. 302 da Lei nº
9.503/97  (Código  de  Trânsito  Brasileiro),  por  ter,  no  dia  13/05/2011,  por
volta das 07h30min, no bairro de Cruz das Armas, na condução de um veículo
Renault Clio, cor prata, placas KKQ 8745/PB, em via pública, no cruzamento
da Av. Cruz das Armas, praticado homicídio culposo.

Narra  a  peça acusatória  “que  o denunciado desconhecia
que  a  Rua  São  Benedito  no  sentido  da  Av.  Cruz  das  Armas,  por  onde
transitava pela primeira vez, era contramão, o que resultou na colisão com a
motocicleta  conduzida  por  Isac  Gomes  de  Luna,  então  vítima  neste
Inquérito, e o levou a óbito (...)”. - grifos originais.

 
Instruído o processo, com alegações finais (fls. 97-100 e

106-109), o juiz singular julgou procedente a denúncia e condenou o acusado
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nos termos do art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro, aplicando a pena da
seguinte forma: 

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-base
em 2 (dois) anos e 06 (seis) meses de detenção e 01 (um) ano e 06 (seis)
meses de suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor, que tornou
definitiva diante da ausência de causas modificativas (fls. 112-115).

Considerando os termos do art. 44 do CP, substituiu a pena
privativa de liberdade por 02 (duas) restritivas de direito, nas modalidades:
prestação de serviços a comunidade e limitação de fim de semana.

O acusado apelou (fls. 117; 134-142) pleiteando, em sua
insurreição  recursal,  pela  absolvição,  salientando  a  inexistência  de  acervo
probatório suficiente para que se comprove a culpa, assim, como, trouxe a
tese de culpa exclusiva da vítima e, alternativamente, requereu a redução da
pena  base,  aplicação  da  atenuante  da  confissão  e  redução  do  prazo  de
suspensão.

Nas  contrarrazões,  o  representante  do  Ministério  Público
manifestou-se pelo desprovimento do pleito (fls. 147-149).

 
Nesta Superior Instância, seguiram os autos à apreciação

da douta Procuradoria-Geral de Justiça, que ofertou parecer pelo provimento
parcial do recurso (fls. 151-154).

Conclusos os autos, pedi dia para julgamento, por se tratar
de delito apenado com detenção (art. 170, II, do RITJ/PB e art. 610 do CPP).

É o relatório.

VOTO 

Trata-se de recurso apelatório em que o réu, inconformado
com a sentença que o condenou à  sanção do art.  302,  caput,  da Lei  n.º
9.503/97, requer a esta Egrégia Corte a reforma do r. decisum.

- DO PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO

Com efeito, no que se refere à materialidade, observa-se
que esta se encontra suficientemente comprovada pelo Laudo Cadavérico de
fls. 25-27, Laudo Tanatoscópico (fls. 28-29) e Laudo de Exame em Local de
Acidente de Trânsito (fls. 57-71). 

De  igual  forma,  a  autoria  é  inconteste  pela  própria
confissão do apelante em seu interrogatório. Vejamos:
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Rosildo de Lima Ferreira, acusado, interrogatório,
fls.  94-95:  “(...)  QUE  É  VERDADEIRA  A
IMPUTAÇÃO QUE LHE É FEITA, ESCLARECENDO
QUE  PRESTOU  SOCORRO  À  VÍTIMA,  É
HABILITADO E NÃO INGERE BEBIDA ALCÓOLICA
(...)”.

Dessarte, restam devidamente comprovadas nos autos a
autoria e a materialidade do fato delituoso.

 
É, pois, cristalino que o recorrente, condutor de um veículo

Renault Clio, cor prata, placas KKQ 8745/PB, agiu com negligência, ao deixar
de observar a sinalização vertical, dando causa ao acidente, que resultou em
graves consequências.

As alegações de que a vítima trafegava em alta velocidade,
não deve ser acolhida,  posto que não restou suficientemente demonstrada
como causa  do  acidente,  pois  não  existiram  testemunhas  presenciais  e  o
Laudo de Exame em Local de Acidente de Trânsito (fls. 57-71) concluiu que o
acidente ocorreu em razão do veículo Clio ter entrado na contramão.

“(...)  Entende  o  Perito  Ativo  aos  Trabalhos
Técnicos-Periciais  e  ao  CTB,  que  a  causa
determinante  do  acidente  deveu-se  a  falta  de
atenção  e  os  cuidados  indispensáveis  à
segurança no trânsito – artigo 169 do CTB; bem
como postergar a sinalização vertical  – Sentido
Proibido  –  trafegando  pela  contra-mão  de
direção, ocasionando o acidente de trânsito que
trata o Laudo em epígrafe deixando de cumprir o
que preceitua o artigo 186, II, do CTB por parte
do condutor  do  V2 – Veículo  (02).  Automotor-
PAS  RENAULT  CLIO  –  placa  KKQ  8745  João
Pessoa-PB (...)”.

De se concluir que o réu agiu com culpa, pois, embora não
previsse o resultado, causou a morte da vítima, por entrar na contramão, sem
observar a sinalização.

Comete homicídio culposo no trânsito quem, por conduta
voluntária, causa um resultado involuntário, mas previsível e que poderia ter
sido evitado, se o agente procedesse com maior cautela.

O  Mestre  Aníbal  Bruno,  magistralmente,  apresenta  sua
definição de culpa, in verbis:

“Consiste  a culpa em praticar  voluntariamente,
sem a atenção ou o cuidado devido, um ato do
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qual decorre um resultado definido na lei como
crime,  que  não  foi  querido  nem  previsto  pelo
agente, mas que era previsível.  O processo do
crime  culposo  se  desenvolve  nestes  dois
momentos: a) uma conduta voluntária contrária
ao dever; b) um resultado involuntário, definido
na lei como crime, que não foi,  mas deveria e
poderia  ser  previsto  pelo  agente” (in Direito
penal parte geral, fato punível, pág. 80). 

Diante dessa brilhante definição,  observa-se, pois, que a
culpa  não  se  presume,  devendo  ser  demonstrada  objetivamente,  e  o  seu
ponto nuclear está na previsibilidade, isto é, na possibilidade de antevisão do
resultado, em condições normais ao  homo medius,  elemento essencial  que
restou configurado na hipótese. 

Não se pode alegar, portanto, que não havia condições de
previsibilidade, pois o que não houve foi a indispensável diligência por parte
do apelante, no momento do acidente. E é justamente isso que caracteriza a
culpa, posto que, se ele tivesse previsto o acidente, ter-se-ia configurado o
dolo, na forma eventual, e não a culpa. 

Nesse sentir, age com culpa, por negligência, o motorista
que  dirige  sem  se  cercar  dos  cuidados  mínimos  necessários  (observar  a
sinalização), atropelando e matando a vítima.

Importante salientar que as principais causas dos acidentes
de trânsito são: excesso de velocidade, desrespeito à sinalização e às normas
de  trânsito,  ausência  de  manutenção  da  distância  de  segurança  entre  os
veículos, avanço de sinal, ausência de sinalização ao fazer uma manobra, uso
de bebidas alcoólicas etc. 

Essas  causas  são  caracterizadas  como:  imprudência,
imperícia e negligência, falhas humanas que devem ser reprimidas, sob pena
de causar não apenas caos no tráfego, mas risco de vida a pessoas que, na
maioria das vezes, se tornam vítimas fatais. 

Dessa forma, não tenho dúvidas em concluir que, diante do
conjunto  probatório  colacionado  aos  autos,  não  há  que  se  cogitar  em
absolvição.

- DA APLICAÇÃO DA PENA

Nas  razões  apelatórias,  o  recorrente  pleiteia,
alternativamente,  pela  redução da pena-base  e  aplicação  da atenuante da
confissão.

O pedido deve ser rejeitado.
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Esclareço,  inicialmente,  que é  escusado dizer  que o juiz
tem poder  discricionário  para  fixar  a  pena-base  dentro  dos  limites  legais,
desde  que  o  faça  fundamentadamente.  É  que,  não  constituindo  direito
subjetivo do acusado a estipulação dessa pena em seu grau mínimo, pode o
magistrado, considerando as diretrizes do art. 59 do Código Penal, majorá-la
para alcançar os objetivos da sanção. E assim portou-se, iniludivelmente, o
douto magistrado sentenciante, que se referiu, de forma explícita, aos motivos
legais da sua elevação. 

Com efeito,  ao exarar a sentença ora impugnada, o juiz
monocrático  não  se  quedou  silente  quanto  à  análise  das  circunstâncias
judiciais. Ao revés, sopesou convenientemente, todas as moduladoras do art.
59  do  Estatuto  Repressivo,  reconhecendo  três delas  (culpabilidade,
personalidade e circunstâncias) desfavoráveis ao recorrente e fixando a pena-
base um pouco acima do patamar mínimo abstratamente cominado, que é de
2 (dois) anos.

Ressalte-se,  a  propósito,  o excelente pronunciamento do
Pretório Excelso. Vejamos:

“O  Juiz  tem  poder  discricionário  para  fixar  a
pena-base  dentro  dos  limites  legais,  mas  este
poder não é arbitrário, porque o caput do art. 59
do  Código  Penal  estabelece  um  rol  de  oito
circunstâncias  judiciais  que  devem  orientar  a
individualização  da  pena-base,  de  sorte  que,
quando todos os critérios são favoráveis ao réu,
a pena deve ser aplicada no mínimo cominado;
entretanto,  basta  que  um  deles  não  seja
favorável para que a pena não mais possa ficar
no patamar mínimo” (STF, HC 76.196-GO, 2.ª T.,
rel. Maurício Correa, 29.9.1998, in RTJ 176/743).

Assim,  considerando  que  a  fixação  da  pena-base
acima  do  mínimo  legal  apresenta-se,  no  presente  caso,  em  quantidade
necessária  e  suficiente  para  reprovação e  prevenção do  delito,  há  que  se
manter a sanção cominada.

No que concerne ao pedido de aplicação da atenuante
contida no art. 65, III, “d”, do CP, este também não deve ser acolhido.

Isso porque, apesar do réu ter admitido a autoria do
fato, alegou não ter agido com culpa.

Nesse sentido a jurisprudência:
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“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  TRÂNSITO.
Homicídio  culposo  na  direção  de  veículo
automotor (art. 302, caput, do código de trânsito
brasileiro).  Sentença  condenatória.  Recurso  da
defesa.  Pleito  absolutório.  Inviabilidade.
Materialidade  e  autoria  delitivas  devidamente
comprovadas.  Agente que, no intuito  de evitar
um  abalroamento  de  veículos,  não  tomou  as
cautelas necessárias  para efetuar a manobra e
atropelou pedestre que atravessava via pública.
Depoimentos  firmes  e  coerentes  do  policial
responsável  pelo  atendimento  da  ocorrência,
aliados  aos  demais  elementos  de  prova
constantes nos autos. Conjunto probatório apto a
embasar  a  condenação.  Alegação  de  culpa
exclusiva  da  vítima.  Não  ocorrência.
Inexistência,  ademais,  de  compensação  de
culpas  no  direito  penal.  Imprudência  do  réu
caracterizada.  Condenação  mantida.
Reconhecimento  da  atenuante  da  confissão
espontânea (art. 65, III, "d", do Código Penal).
Impossibilidade.  Agente  que,  apesar  de
confirmar  o  envolvimento  no  acidente,  alega
culpa exclusiva da vítima. Confissão qualificada
que  não  tem  o  condão  de  atenuar  a  pena.
Redução, de ofício, da pena de suspensão para
dirigir veículo automotor. Penalidade que deve se
harmonizar  com a  pena  privativa  de  liberdade
fixada. Recurso conhecido e não provido.” (TJSC;
ACR 2012.067439-0; Brusque; Primeira Câmara
Criminal;  Relª  Desª  Marli  Mosimann  Vargas;
Julg. 04/06/2013; DJSC 11/06/2013; Pág. 418)
– grifei

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  TRÂNSITO.
LESÃO  CORPORAL  CULPOSA  (ART.  303,
PARÁGRAFO ÚNICO, C/C ART. 302, PARÁGRAFO
ÚNICO,  III,  AMBOS  DA  LEI  N.  9.503/97).
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  RECURSO
DEFENSIVO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
DEVIDAMENTE DEMONSTRADAS. ACUSADO QUE
NA  DIREÇÃO  DE  AUTOMOTOR  ATROPELA
PESSOA  NO  ACOSTAMENTO  E  DEIXA  DE  LHE
PRESTAR SOCORRO (QUANDO POSSÍVEL FAZÊ-
LO  SEM  RISCO  PESSOAL).  ALEGADA
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA PARA DAR LASTRO
À CONDENAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA
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INSIGNIFICÂNCIA AFASTADO. REQUISITOS NÃO
PREENCHIDOS.  LESÃO  RELEVANTE  AO  BEM
JURÍDICO  (INCLUSIVE  COM  GRAVES
IMPLICAÇÕES  À  INTEGRIDADE  DA  VÍTIMA).
ALTA  REPROVABILIDADE  DA  CONDUTA
CULPOSA. CONDENAÇÃO MANTIDADOSIMETRIA.
(…)   Impossibilidade  do  reconhecimento  da
atenuante  da  confissão  espontânea.  Mera
admissão  do  atropelamento  mediante
justificativa  irrazoável  para  eximir-se  da
responsabilidade.  Hipótese  de  confissão
qualificada. Terceira  fase.  (...)”.  (TJSC;  ACR
2013.046633-2;  Rio  Negrinho;  Quarta  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Rodrigo  Collaço;  Julg.
30/05/2014; DJSC 05/06/2014; Pág. 437) grifei

- DA PENA DE SUSPENSÃO

A despeito da aplicação da suspensão da permissão ou da
habilitação  para dirigir  veículo  automotor,  pena autônoma,  prevista para o
crime tipificado no art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro, no qual devem
ser seguidos os mesmos critérios  exigidos para a individualização da pena
corporal, na forma dos arts. 59 e 68 do CP e art. 5º, XLVI, “c”, da CF, aplicada
concomitantemente, hei de asseverar que carece de reforma.

Ilustrando  esse  entendimento,  cite-se  jurisprudência  do
STJ:

“O  art.  302,  caput,  da  Lei  n.º  9.503/97,  por
tratar  de  hipótese  evidentemente  mais
reprovável,  além  da  sanção  corporal,  impõe
concomitantemente  a  pena  de  suspensão  da
habilitação  ou  proibição  de  obter  a  permissão
para dirigir veículo automotor” (STJ- 5ª Turma,
Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  RESP  695084/RS,  DJ:
28.03.2005, p.309).

Todavia, em relação à suspensão da habilitação, percebe-
se, de pronto, que o seu prazo foi aplicado de forma exacerbada, pois, não
guardou proporcionalidade com a pena corporal,  assim como a reprimenda
corporal, a sanção de suspensão ou de se obter a permissão ou a habilitação
para dirigir veículo automotor deve ser fundamentada em dados concretos,
em eventuais circunstâncias desfavoráveis do art. 59 do Código Penal, que
não a própria gravidade do delito e demais circunstâncias a ela relativas.

A Lei n.º 9.503/97, no seu art. 293, define os limites da
suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor em via pública, quais
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sejam: de 02 (dois) meses a 05 (cinco) anos, e, como podemos observar, o
seu parâmetro para a pena mínima é bem menor do que a prevista no art.
302 para o homicídio culposo, estabelecida em 02 (dois) anos. 

E  essa  é,  também,  a  inteligência  do  Colendo  Superior
Tribunal de Justiça, in verbis:

“PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.  ARTIGO  302  DA
LEI  N.º  9.503/97.  PENA  DE  SUSPENSÃO  DE
HABILITAÇÃO PARA  DIRIGIR  VEÍCULO
AUTOMOTOR.  ARTIGO  293,  DO  CÓDIGO  DE
TRÂNSITO BRASILEIRO.  QUANTUM  FIXADO
ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL.
I  -  A  pena  de  suspensão  de  habilitação para
dirigir  veículo  automotor  deve  guardar
proporcionalidade com a pena corporal.
II  -  In  casu,  inexistindo  circunstâncias
desfavoráveis ao condenado, tanto é que a pena
foi fixada em seu mínimo legal, deve a suspensão
de  habilitação para dirigir veículo automotor ser
fixada,  também, em seu patamar  mínimo,  nos
moldes  da  pena  corporal  (Precedente  do  STJ).
Recurso  provido”  (REsp  657719/RS;  Recurso
Especial 2004/0059838-7, Ministro Felix Fischer,
T5 - Quinta Turma, 16/12/2004, DJ 14.02.2005,
p. 233).

Podemos observar,  ainda,  outra posição que não destoa
desse prisma, conforme se verifica do seguinte escólio:

“RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  DELITO DE
TRÂNSITO. DIRIGIR  ALCOOLIZADO.  SURSIS
PROCESSUAL.  SUSPENSÃO DA  CARTEIRA  DE
HABILITAÇÃO. CONDIÇÃO ADEQUADA.
1.  O  magistrado  não  infringiu  a  prerrogativa
exclusiva  do  Ministério  Público  de  iniciar  a
proposta de  suspensão do processo. Ele apenas
acrescentou  uma  condição,  atitude  essa
autorizada pelo § 2º do art. 89 da Lei 9.099/95.
2. A condição imposta pelo juiz – de  suspensão
da carteira  nacional  de  habilitação por 6 (seis)
meses  –  está  em  perfeita  consonância  com  o
princípio da adequação, o qual rege o instituto da
suspensão condicional do processo, além de estar
calcado  na  proporcionalidade.  Recurso
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desprovido”  (RHC  14379/RS,  Recurso  Ordinário
em  Habeas  Corpus  2003/0060926-8,  Ministro
José  Arnaldo  da  Fonseca,  T5  -  Quinta  Turma,
21/06/2005, DJ 15.08.2005, p. 332).

Diante dos fatos e com base nos preceitos legais, fulcrado
no princípio da proporcionalidade, reconheço o excesso e reconsidero a pena
de  suspensão  da  habilitação,  reformando  a  decisão  do  Juiz  monocrático,
ficando  definida  em 6    (seis)  meses,  restabelecendo,  assim,  o  seu  papel
sancionador. 

Ante todo o exposto, dou provimento parcial ao recurso
para,  mantendo  a  condenação,  redimensionar  a  pena  de  suspensão  da
habilitação.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  José
Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 4 (quatro) dias do mês de setembro do ano de 2014.

João Pessoa, 10 de setembro de 2014

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                - Relator –
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